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Chegamos ao final d o sécu lo X X sob o s igno da 

incer teza . O que nos rese rva o futuro? São tantas as 

mudanças, tão intensas e tão rápidas, que se d issemina a 

impressão de que as idéias e os mode l o s herdados do 

passado estão enve lhec idos e não nos se r vem mais. Im­

pressão exagerada, c o m cer teza . Mas que t raduz uma 

perp lex idade genera l izada e m face das novas real idades. 

ças que se dissemina a 

impressão de que as 

idéias e os modelos 

herdados do passado 

estão envelhecidos e 

São tantas as mudan-

A s mudanças a que ass ist imos emergem em todos não nos servem mais. 

os planos - da e conom i a e da tecno log ia à pol í t ica, à cu l tu ­

ra e às ar tes - e t êm s ido in terpretadas c o m o processos 

ar t icu lados e convergentes que apontar iam para um cená­

r i o pó s -mode rno . Este conce i t o é con t rove r t i do , talvez inadequado, mas v em ganhando 

fo rça c o m o expressão das tendênc ias d o m u n d o con temporâneo . 

" P ó s -mode r no " quer signif icar opos i ç ão ao (ou superação do) "mode rno " . A no­

ção co l o ca e m pauta o poss ível esgo tamento das bases cul tura is da mode rn i dade , legadas 

pr inc ipa lmente pe lo I lumin ismo c o m sua insistência na capacidade da razão humana de c o ­

nhecer o m u n d o e m sua tota l idade - e mais, de manejar ut i l i tar iamente esse conhec imen ­

to . A perspect iva pó s -mode rna envolve a renúncia à ambição humana de t u d o conhecer , 

assim c o m o uma desc rença n o potenc ia l dos homens de, c o m o seu saber, t r ans fo rmar o 

mundo . Abandonam-se en tão as utopias. O ho r i z on t e do h o m e m se reduz , torna-se mais 

imediato. Em vez de pro je tar um fu tu ro m e l h o r trata-se de f ru i r o p resente . 

O conce i t o de pó s -mode r n i smo fo i cunhado para def inir o que se passava no âm­

b i to das ar tes e das representações intelectuais. Em seguida, fo i es tend ido para o p lano da 

v ida socia l e m geral , sob o r ó t u l o para le lo de pós -modern idade . Esse t e r m o se refere a 

c e r t o s p rocessos sociais, e c onôm i co s e po l í t i cos que estar iam a c on f o rma r um mundo d i ­

ve r so daquele p r oduz i do pela modern idade.Ta l c o m o no p lano da cu l tu ra e das artes, essa 
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nova fase se caracter izar ia , n o p lano da v ida socia l , pe lo abandono das grandes cons t r u ções 

s istêmicas, pela desc rença n o macro-p lane jamento e, d e m o d o gera l , pe la va lo r i zação de 

ques tões de nível m i c ro , mais pontuais , despidas de v íncu los c o m utopias o u pro je tos so ­

ciais tota l i zantes. A evo lução recente das ciências humanas ref lete c la ramente essa v isão 

f ragmentár ia d o mundo . 

Ent re as tendênc ias que são apontadas c o m o expressões da pós -mode rn idade , 

uma das mais impor tan tes é a que se refere à mudança d o papel d o Estado, envo lvendo 

suas re lações c o m a soc iedade e c o m o mercado . É c o m u m ouv i rmos a respe i to da "cr ise 

d o Estado". Este é o assunto que nos interessa aqui, e pa ra examiná- lo devemos p r ime i r o 

s i tuar que Estado é esse cuja c r i se t e m s ido diagnost icada. 

0 Estado c o n t e m p o r â n e o e os dire itos sociais 

0 século XX foi marca­

do por projetos políti­

cos que tinham em co­

mum, todos eles, a ca­

racterística de se 

apoiarem em Estados 

ativos e intervencionis­

tas. 

V i s t o e m perspect iva, o sécu lo X X foi ma r cado p o r alguns 

p ro je tos po l í t i cos que t inham e m c o m u m , t odo s eles, a ca ­

racter í s t i ca de se apo ia rem e m Estados at ivos e in te rven­

cionistas: o comun i smo , a soc ia l -democrac ia , o fasc ismo e o 

cap i ta l i smo po l i t i camente regulado, "keynesiano". N e s s e 

sent ido, é ev idente o con t ras te c o m o sécu lo X I X , este as­

s inalado p o r uma espéc ie de consenso e m t o r n o dos ideais 

d o l ibera l ismo, m e s m o quanto a prá t i ca most rasse o c o n ­

t r á r i o ( c omo n o caso d o Brasi l escravista). O amp lo p r e do ­

m ín i o d o l iberal ismo, c o m o o r i en tação po l i t i ca e e c o n ô m i ­

ca e t ambém c o m o ét ica - baseada na va lo r i zação d o ind i -
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v íduo -, p e r du r ou até o c o m e ç o d o sécu lo X X . 

A P r ime i r a G u e r r a Mund ia l , c o m sua tôn ica de i Os estados passaram a 

conf l i to en t re imper ia l i smos, fo i o p r ime i r o grande abalo controlar mais direta* 

no ve lho esquema. Essa gue r ra ensejou a implantação de mente a vida econômi-

dois s istemas de cunho estatista, f o r t emen te anti- l iberais. ca, de início para debe-

Pr ime i ro , o soc ia l i smo de t ipo sov ié t i co o u "soc ia l i smo lar OS efeitos da Crise, 

real", implantado c om a Revo lução Russa de 1917 e que Mais adiante, asSUmi­

mais ta rde se es tendeu a d iversos países da Europa , da ram novos papéis. 

Ás i a e da A f r i ca . P o u c o depo is , o fasc ismo, que surg iu na 

Itália e daí fo i d i fund ido para a A l emanha , o Japão e ou t r o s 

mais. 

E c e r t o que mu i tos países (entre eles os Estados Un idos , a G rã -B re t anha e a Fran­

ça) p ro cu ra ram após a P r ime i r a G u e r r a salvaguardar os pr inc íp ios l iberais, p r inc ipa lmen­

te na área e conôm i ca . Mas essa tentat iva f rust rou-se c o m a cr ise conhec ida c o m o G r a n ­

de Depressão, que esta lou e m 1929 e a lcançou t oda a e c onom i a mundia l . N a med ida e m 

que essa gravíss ima cr ise fo i deb i tada à d e so r dem d o "me r cado auto-regutado" ,a regra d o 

laissez-faire foi, afinal, subst i tu ída p o r pol í t icas de in tervenção estatal e m t o d a parte. Mes ­

m o um país c o m o os Estados Un idos , o n d e é mais f o r t e a t rad i ção l iberal , teve que en ­

frentar a cr i se p o r me i o de u m programa estratég ico que se sob repunha ao l ivre me r ca ­

do - o N e w Dea l do gove rno Rooseve l t . N o Brasi l , essa con juntura resu l tou na imp losão 

do mode l o baseado na e xpo r t a ção do café, subst i tu ído, c o m a Revo lução de 1930, p o r 

um mode l o autárqu ico de subst i tu ição de impor tações . 

O s i s tema de e c o n o m i a po l i t i camente regulada to rnou - se , então, o padrão m u n ­

dial. O s Estados passaram a con t ro l a r mais d i re tamente a v ida e conôm i ca , de in íc io para 

debelar o s efe i tos da cr i se . Mais adiante, assumiram novos papéis: o de planejamento, o 

de f inanc iamento de p ro je tos e m e s m o o de invest imento d i r e to (em empresas de capi-
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tal m i s to o u p l enamen te estatais). 

Para le lamente a essa nova at i tude dos Estados diante da e conom ia , obse r vou - se a 

adoção de pol i t icas de c unho soc ia l que t ambém cont rad i z iam o ant igo consenso l ibera l -

individual ista. Le is d e p r o t e ção aos t raba lhadores foram introduz idas, ass im c o m o sistemas 

prev idenc iár ios e se rv i ços sociais de massa. C o m isso, esboçava-se o Estado d o BenvEs t a r 

o u Wet fa re State. Esta fo i a moda l i dade que veto a p r edom ina r após a Segunda G u e r r a 

Mundia l , quando o s fatores de instabi l idade que v inham atuando desde o in íc io d o sécu lo 

X X en con t r a r am u m a so lução mais o u menos du radoura . 

O n o m e Es tado d o Bem-Estar, ent re tanto , representa uma des ignação genér i ca 

para s i tuações um t an to diversas. A inst i tu ição de d i re i tos sociais c o m o par te dos d i re i tos 

de c idadania fo i uma tendênc ia g loba l a o longo d o século. P o r ém , a conc re t i zação desses 

d i re i tos va r iou bastante. E m alguns países, acon teceu mais cedo , e m ou t r o s mais ta rde . A s 

cond i ções de f inanc iamento de pol i t icas sociais re lac ionam-se, natura lmente , c o m o grau 

de desenvo l v imento das d iversas e conom ias e c o m a capacidade t r ibutár ia dos Estados. 

A l é m disso, o s s is temas de bem-es ta r var ia ram de a c o r do c o m a re lação Estado/soe ieda-

Os Estados limitam O t ingue t rês t ipos de We l f a r e State, cada u m deles resu l tan-

direitO à assistência d o e m di ferentes moda l idades de garant ia de bem-estar. 

de /mercado ex is tente e m cada país. 

Esping-Andersen, um dos principais analistas do tema, dis-

públíca aos comprova­

damente necessitados, 

tratando de preservar 

o mais possível o mer­

cado como eixo da vida 

social. 

D e u m lado, t emos o s Estados que l imi tam o d i re i to à as­

s is tênc ia públ ica aos comprovadamen te necess i tados, t r a ­

t ando d e p rese rva r o mais poss ível o me r cado c o m o e i xo 

da v ida soc ia l . O exemp lo mais c onhec i do é o dos Estados 

Un idos . P o r é m a raiz desse reg ime encont ra -se na G r ã -

Bretanha, na velha Le i dos Pobres , que est ipulava o aux i l io 

do gove rno (d is t r ibu ído pelas paróquias) para indigentes, 
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i dosos , ó r fãos e def ic ientes de t o d o t ipo. C o m o desenvo l ­

v imen t o d o cap i ta l i smo l iberal, houve pressões para supr i ­

m i r essa t rad ição, o que não aconteceu , mas levou ao efei­

t o p e r v e r s o de est igmat izar ao máx imo os que se benef i ­

c iavam d o auxí l io, re legando-os c o m o não-c idadãos. O s 

asi los e o r fanatos dever iam ser da p io r qual idade possível , 

para fo r ça r as pessoas a se in tegrarem ao me r cado de t r a ­

balho, a inda que p o r qua lquer salário. Só e m ú l t imo caso, 

Em contraste com es­

ses Estados de tradição 

liberal» temos aqueles 

que se poderia denomi­

nar de social-democra-

tas, ilustrados pelo co­

nhecido exemplo da 
na mais comp l e t a falta de alternat iva, a lguém pode r i a v iver Suécia 

às custas dos ou t ros , e nesse caso não dever ia t e r boa 

v ida. Essa ét ica rigidamente burguesa e pur i tana, que exa l ­

tava o t raba lho e punia a incapacidade, cont inua a p r o d u ­

z i r seus efeitos: não se concebe mais, é c laro, que os se rv i ços sociais sejam da p i o r espé­

c ie (ao con t rá r i o , espera-se que sejam efic ientes), mas o p r inc íp io da res t r i ção d o acesso 

a tais se rv i ços se mantém. Eles são reduz idos e ex i s tem só para q u e m rea lmente prec isa. 

O s demais c idadãos são incent ivados a uti l izar benef íc ios d o s e t o r pr ivado. C o m isso, ao 

invés de l imi tar a esfera d o mercado , o Estado na verdade o fo r ta l ece . 

Em cont ras te c o m esses Estados de t rad i ção l iberal, t emos aqueles que se pode ­

r ia d enom ina r de soc ia l -democratas , i lustrados pe lo conhec i do e xemp l o da Suécia. A! i o 

p r o ce s so de des me r cado r ização foi bastante p ro fundo . O s i s tema de bem-es ta r é un iver­

sal, mon t ado para t odos . Ne s s e caso, t e m que se r de a l to nível, para sat isfazer as expec ­

tativas das classes médias, o que ev identemente favorece o s mais pobres . O s is tema é t o ­

ta lmente f inanc iado pe lo Estado, c o m base numa carga bastante e levada de impos tos , p r in ­

c ipa lmente o impos t o sobre a renda. C o m o se p o d e imaginar, são pou co s o s países que 

chegaram a esse patamar de prestação de serv iços , que c omb i na alta qual idade e acesso 

de t odo s o s c idadãos (contr ibu intes o u não) aos benef íc ios. 

U m t e r c e i r o t i po co r r e sponde aos s istemas de bem-es tar de índo le co rpora t i va , 
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or ig inár ios da Europa Con t i nen ta l . Benef íc ios sociais f o ram aí adotados pe l o Es tado para 

con temp l a r categor ias se lec ionadas - no tadamente a buroc rac ia públ ica - e se es tendeu 

c o m o t e m p o pa ra ou t r o s setores . O alvo desses sistemas, e m sua o r i gem, e ra o de pr i v i ­

legiar c e r t o s g rupos prof iss ionais d e espec ia l in teresse para o Estado, tais c o m o o s mi l i ta­

res e os se rv ido res civis. A l é m d o fato de que o Estado, c o m o empregador , d e t é m r e spon ­

sabi l idades específ icas para c o m seus func ionár ios , havia o ob je t ivo de, ao privi legiá- los, f o r ­

ta lecer a sua lealdade e destacar o status da buroc rac ia perante o res to da soc iedade, 

c o m o sinal d o prest ig io e d o p o d e r d o p r ó p r i o Estado. A A lemanha , c o m sua t rad i ção b u ­

roc rá t i ca e mi l i tar ista, fo i o b e r ç o desse m o d e l o . A França const i tu i o u t r o exemp lo , c o m o 

v imos nos v i go rosos p ro te s to s de I99S con t r a o p ro j e to governamenta l d e r e f o rma da 

prev idênc ia, que atingia c o r po r a ç õe s poderosas e b e m organizadas ( ferrov iár ios, me t rov i á -

r ios, professores , e t c ) . 

T ambém o Brasi l é classificável nessa moda l idade, uma vez que o no s so inc ip iente 

We l f a r e State c o m e ç o u a ex is t i r p o r m e i o de serv iços de assistência a fer rov iár ios , p o r ­

tuár ios e ou t ras categor ias específ icas, e foi ampl iado, sempre de a c o r do c o m uma lógica 

co rpora t i va , po r m e i o da c r iação dos l A P s ( inst i tutos de aposentador ia e pensões) dos i n -

Benefícios sociais fo­

ram aí adotados pelo 

Estado para contem­

plar categorias selecio­

nadas - notadamente a 

burocracia pública - e 

se estendeu com o 

tempo para outros se­

tores. 

dustr iár ios , comerc iá r i os , bancár ios, t r anspor tado res , fun­

c ionár ios públ icos, etc. A unif icação da Prev idênc ia , e m 

1967, s inal izou para uma ma i o r s imetr ia , mas a tendênc ia 

geral se manteve: as visstcitudes d o SUS (S istema Ú n i c o de 

Saúde) t ê m mos t r ado a dif iculdade de manter, m e s m o pre­

car iamente , se rv i ços de a tend imento universal n o Bras i l . A 

t í tu lo de comparação , vale cons ide ra r o ê x i t o d o s i s tema 

soc ia l i zado de saúde que a G rã -B re tanha ado t ou na déca­

da de 40, o Na t i ona l Hea l th , que insp i rou mais ta rde a ex ­

ce lente exper iênc ia de Cuba . 
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A Crise do Estado do Bem-Estar e a Alternativa Neo- Nos anos 70 o relativo 

Liberal consenso em torno 

dessa orientação comer 

cotí a refluir, de tal 
N ã o obstante as di ferenças en t re os s istemas, a . . 

modo que ja na decada 
expansão de pol ít icas sociais foi um t r aço marcante da fase . < 

r r » seguinte se tornou cor-
pos t e r i o r à Segunda G u e r r a Mund ia l e m t o d o o mundo . „ . 
r rente a percepção da 
O s anos 50 e 60 se carac te r i za ram pe lo p r edom ín i o c res - "crise do Estado" 

cen te da idéia de p r o m o ç ã o d o bem-estar socia l c o m o ta ­

refa estratég ica dos governos . C on t udo , nos anos 70 o r e ­

lat ivo c on senso e m t o r n o dessa o r i en tação c o m e ç o u a r e ­

fluir, de tal m o d o que já na década seguinte se t o r n o u co r r en t e a pe rcepção da "cr ise d o 

Estado". 

Pa ra esse re f luxo há várias exp l i cações . G i u seppe Vacca, p o r exemp lo , dist ingue 

t rês e lementos envo lv idos n o processo: cr i se fiscal, c r i se de legit imidade e cr ise de gover­

nabi l idade d o Estado. C on s i d e r emos alguns aspectos dessa c omp l e x a questão. 

Em p r ime i r o lugar, difundiu-se aos poucos o p rognós t i co de que a expansão d o 

Estado d o Bem-Es ta r apontava para u m grave gargalo fiscal. C o m o f inanciar a demanda p o r 

se rv i ços e gastos públ icos, que cresc ia ao compasso d o ap ro fundamento da democrac ia , 

da e levação dos níveis educac ionais e da me lho r i a geral da qual idade de vida? Essa deman ­

da não t e m l imites, ao passo que o seu a tend imento depende da capacidade d o Estado de 

a r recadar impos tos e t axas .A capacidade de t r ibutar é, p o r sua vez, l imitada po r vár ios fa­

to res , t an to e conôm i co s quanto pol í t icos. O nível de c resc imen to da e conom ia é um de ­

les: se a e conom i a está c rescendo, t udo bem; mas, se há dec l ín io , a ar recadação tende a 

cair, enquan to o s gastos sociais t endem a aumentar (ma ior v o l ume de aux í l i o -desempre-

go, ma i o r exc lusão socia l levando a p iores índices de saúde, etc.). A a l ternat iva de aumen -
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t a r o s impos to s é dif icultada, c o m frequênc ia, pe la res is tênc ia de setores pode ro so s a c o n ­

t r ibu i r mais e t a m b é m pe l o fato bás ico de que o Estado capital ista não pode aper ta r as 

empresas e os invest idores a pon t o de c o m p r o m e t e r o p ro ce s so de acumulação de cap i ­

tal. 

O s anos 50 e 60 f o r am p róspe ros , mas nos 70 a o r d e m e conôm i c a internac iona l 

estabelec ida após a Segunda G u e r r a deu lugar a c rescen te de so r dem , c o m cr i ses sucess i ­

vas - os do is choques d o pe t ró l eo , a cr i se da dív ida e x t e rna do s países d o Terce i ro M u n ­

do, r ival idades econômico- f inance i ras ent re os países centra is . O equ i l ib r io en t re os requ i ­

s i tos da acumulação capital ista e a p r o m o ç ã o de pol í t icas sociais f i cou cada vez mais p re ­

cár io . Pressões con t rad i tó r i as se concen t r a ram sob r e o s governos , t an to do lado d o cap i ­

ta l quan to d o lado do trabalho.Tais pressões se t raduz iam e m análises opostas , à d i re i ta e 

à esquerda, a respe i to d o Estado d o Bem-Estar e d o que fazer c o m e l e . A c r i se de legit imi­

dade do Estado c o n t e m p o r â n e o es tá ligada exa tamente a essa divergência. 

A c r i t i ca de esquerda quest ionava as pol í t icas de bem-es ta r c o m o um mecan i smo 

ef ic iente de a c omoda ção dos t raba lhadores ao capita l ismo, f azendo c o m que eles, ao se 

Pressões contraditórias 

se concentraram sobre 

os governos, tanto do 

lado do capital quanto 

do lado do trabalho. 

sent i rem benef ic iados pe lo s is tema, desenvo lvessem um in­

te resse at ivo e m mantê- lo . A par t i c ipação de par t idos so ­

cialistas o u trabalhistas e d o m o v i m e n t o sindical no jogo 

po l i t i co/e le i tora l - algo que o c o r r e u gradua lmente desde o 

in íc io d o sécu lo X X - exp r im i a essa at i tude de ace i tação d o 

capital ismo, c o m a in tenção de re fo rmá- lo pac i f icamente 

" po r dent ro" , o que significava renunc ia r ao ideal revo luc io ­

nár io de combatê - l o "de fo ra" , não se submetendo às re ­

gras da o r d e m burguesa. Essa fo i a o p ç ão da soc ia l -demo-

crac ia, um vasto con jun to de par t idos e mov imen tos o r i u n ­

dos d o soc ia l i smo revo luc i oná r i o e que de le se afastaram, 

sem con tudo abr i r mão d o p ro j e to social ista. A s pol í t icas 
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de p ro t e ção ao t raba lho e de segur idade socia l d o W e l f a -

re State resu l ta ram, e m grande parte , d o es fo r ço dos so ­

c ia l -democratas de implantar medidas de insp i ração soc ia­

l ista nos marcos da soc iedade capital ista. Sem dúv ida, essa 

o p ç ão e r a uma faca de do i s gumes: ainda que o b e d e c e n d o . _ , 
R 6 - 1 um mecanismo eficien-

à in tenção de o r i en ta r o capi ta l ismo numa d i reção soc ia­

l ista, e la levava o s soc ia l -democratas a con fe r i r em legi t imi-

A crítica de esquerda 

questionava as políti­

cas de bem-estar como 

te de acomodação dos 

trabalhadores ao capi-

dade ao s i s tema de que part ic ipavam (inclusive assumindo talismo 

governos p o r via e le i tora l) . A ambiguidade dessa s i tuação 

fo i c r e scen temente denunc iada p o r se to res da esquerda 

que se conse rvavam fiéis aos ideais revo luc ionár ios o u 

que , quando menos , duvidavam do êx i to da estratég ia so ­

c ia l -democrát i ca a longo prazo. 

C o m o se vê, o a lvo desse tipo de cr í t i ca e r a o papel d o We l f a r e State na p re se r ­

vação d o s is tema capital ista e não as pol i t icas de bem-es ta r c o m o tais. Pois estas não 

e r am substanc ia lmente di ferentes daquelas adotadas nos países de "soc ia l i smo rea l " 

(Un i ão Sov iét ica, Ch i na , C u b a , e t c ) , sendo e m alguns casos até super io res . D e u m a pe rs ­

pect iva social ista, o que caber ia fazer c o m essas pol í t icas e ra general izá-las e apro fundá-

las a o máx imo. M e s m o uma versão f r ouxa de soc ia l -democrac ia não pode fugir a isso, p o r ­

que sua ident idade no espec t ro po l í t i co e seus vo to s dependem d o t raba lho que e m ­

p reende r em p ro l da equidade social . Da í o d i lema v iv ido hoje pe los soc ia l -democratas e m 

t o d o o mundo , quando, em funções de governo, se d i s põem a sacr i f icar suas bandeiras 

h is tór icas de cunho social ista para salvaguardar o s grandes interesses da e c onom i a cap i ­

tal ista. Patenteia-se, aí, a ambiguidade de sua estratégia.Todavia, ob se r vando de o u t r o ân­

gulo, a idéia de que o Estado do Bem-Es ta r não passa de u m in s t rumento para domes t i ­

car os t raba lhadores é demas iado mecân ica e pe rde de vista exa tamente o caráter ambí­

guo, con t rad i tó r i o , dessa moda l idade de Estado - a qual o fe rece , e m pr inc íp io , opo r t un i da -
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des sociais e pol í t icas aos t raba lhadores . 

Se a cr í t ica socia l ista ao Wet fa re State aponta para as suas insuficiências, a cr í t i ca 

de d i re i ta, inspirada n o l ibera l i smo, denunc ia os seus ex ces sos .A cr i se , desse pon t o de vis­

ta, resul tar ía d o abandono dos pr inc íp ios "naturais" da e conom í a de me r cado e m favor de 

so luções pol ít icas, p o r t a n t o artif iciais: o d i r ig ismo estatal sob re a v ida econômica , o pater ­

na l i smo d o Estado d o Bem-Estar, as leis trabalhistas e as pressões sindicais que de tu rpam 

o me r cado de t raba lho. Segundo o cânone l iberal, o Estado deve desempenha r apenas um 

m ín imo de funções, e m b o r a essenciais - a p ro t e ção da vida, da l iberdade e da p rop r i eda ­

de. A e c onom i a e a po l í t i ca são esferas separadas, que não devem se confundir . A inst i tui­

ção de d i re i tos sociais e trabalhistas expressa a inter ferênc ia indev ida da esfera pol í t ica so ­

b re a e conôm i ca , desna tu rando a d inâmica d o mercado . O resu l tado dessa confusão ser ia 

a cr i se d o Estado jun to c o m o dec l ín io d o c resc imento da e conom ia . 

Essas idéias vo l t a ram à t o n a quando o consenso e m t o r n o do We l f a r e State deu 

mos t ras de esgotamento . E se apresentaram, ao longo dos anos 80, c o m o m o d e l o a se r 

ado tado e m lugar d o que se esgotava. M o d e l o "pós -moderno" , mas bebendo e m fontes an­

tigas: o r ó t u l o de neo- l ibera l i smo t raduz bem o seu ob je t i ­

v o de restaurar velhas idéias para l idar c o m novas real ida-

Segundo o cânone libe- d e s " 

ral» O Estado deve de- O neo- l ibera l i smo é uma p ropos t a de r eencon t r o c o m a 

Sempenhar apenas um t r ad i ção l iberal , mas mas não quer, nem poder i a , regressar 

mínimo de funções» ao passado. O que o di ferencia de sua fon te c lássica é, an-

embora essenciais - a tes de tudo, o fato de que ele t e m que levar e m con ta a v i -

proteção da Vida, da li- gênc ia de d i re i tos sociais que fazem par te da noção m o d e r -

berdade e da proprie- na de cidadania, assim c o m o a v igência de d i re i tos po l í t i cos 

dade* d e sen t i do democrático dif íceis de conc i l i a r c o m a ét i ca in ­

div idual ista (notadamente os que se re fe rem aos sujeitos 
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co let ivos , c o m o s indicatos e assoc iações diversas). E m o u ­

tras palavras, en t re as épocas do ve lho e d o novo l iberal is­

m o ergueu-se t o d a uma cons t rução inst i tucional que , p o r 

mais vaci lante, não pode se r s imp lesmente der rubada . N ã o 

haveria cond i ções pol í t icas para supr imi- la, e p rovave lmen­

te isso não ser ia de interesse do p r óp r i o capi ta l ismo c o m o 

s istema. N e n h u m s is tema de pode r subsiste sem um m ín i ­

m o de legit imidade popular. 

A fórmula neo-liberal 

pauta-se em transferir 

para a órbita do mer­

cado tudo o que for 

possível, deixando ao 

Estado apenas o que 

não pode ser prívatiza-

D ian te disso, a fórmula neo- l ibera l pode se r resu do* 
mida no lema "menos Estado, mais mercado" . Transfer i r 

para a ó rb i t a d o me r cado t udo o que fo r possível , de i xan ­

d o ao Estado apenas o que não pode se r pr ivat izado. C o m p r e e n d e - s e o que isso significa 

e m teor ia , mas c o m o se t raduz na prática? Programas de insp i ração neo- l ibera l t ê m s ido 

i n t roduz idos p o r governos de inúmeros países, p o r é m c o m muitas di ferenças en t re eles. 

U m a classif icação genér i ca desses programas nos levaria a distinguir, pe lo menos , en t re os 

gove rnos de o r i en tação conse r vado ra e os governos de f i l iação soc ia l -democrá t i ca (e até 

social ista, c o m o no caso da Ch i na atual). O s p r ime i r o s t e ndem para um l ibera l i smo afir­

mat ivo, ideo lóg ico, enquanto os segundos fazem uma mis tu ra pragmát ica de idéias l iberais 

e sociais. O neo- l ibera l i smo conse r vado r t em c o m o referências o gove rno Thatcher , n o 

Re i no U n i d o < 1979-1991) e a pres idênc ia Reagan, nos Estados Un i do s < 1981 -1989). De s ­

ta ú l t ima fo i cunhado o t e r m o Reaganomics para designar a abo rdagem e conôm i ca in t ro ­

duz ida nos anos 80. Já o neo- l ibera l i smo soc ia l -democrá t i co t e m c o m o me l ho r e xemp l o 

a Espanha sob Fel ipe Gonza l e z (1982-1996), que serv iu de mode l o para Fernando H e n r i ­

que C a r d o s o e ou t r o s governantes lat ino-amer icanos. N a mesma l inha se s i tuar ia a F ran­

ça durante a e ra M i t t e r r and (1981 -1995).Todos ado ta ram pol í t icas de "menos Estado, mais 

mercado" , mas cada um e m seu r i tmo e c o m p ropós i t o s di ferentes. C o n t u d o , a versão 

c on se r v ado r a d o neo- l ibera l i smo, sendo mais pur ista, se r ve de guia pa ra resumi r a essên-
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c ia d o p ro je to . 

A idéia gera l é despo l i t i za r a e c onom i a e estabe lecer (ou restabe lecer) a p r imaz ia 

d o me r cado c o m o e i xo da v ida soc ia l . Para tanto, duas frentes de ação se apresentam: a da 

e conom i a p r op r i amen t e dita e a das pol í t icas sociais. 

N o tocan te à e conom i a , t rata-se de re t i ra r d o Estado o papel at ivo que lhe foi a t r i ­

bu ído ao longo d o t e m p o c o m o regulador, p lanejador e empresá r i o . E isso p o r me i o de 

duas pol í t icas pr inc ipa is: a) pr ivat i zação (venda de empresas estatais, concessão de se rv i ­

ços públ icos a g rupos pr ivados , te rce i r i zação de funções, e t c . ) ; e b) desregu lamentação (re-

duz indo-se o con t r o l e d o Es tado sob re a iniciat iva pr ivada a o m ín imo necessár io pa ra o 

b o m func ionamento d o mercado ) . N e s s e i tem se s i tua a ques tão das leis trabalhistas e da 

organ ização s indical , que devem ser f lexibi l izadas. E t ambém a ques tão das barre i ras ao c o ­

mé r c i o ex te r io r , que devem ser abol idas o u diminuídas. Po r esse cam inho espe ram o s neo -

l iberais equac ionar os e l emen tos de cr ise da e conom ia con t empo rânea e garant i r um p r o ­

cesso sustentado de c r e s c imen to . 

N o p lano socia l a lógica é semelhante , mas a abordagem t e m que se r mais cu ida­

dosa. N ã o podendo supr im i r as funções sociais d o Estado, 

os programas neo- l iberais p r o p õ e m reduz i r o seu alcance. 

No tocante à economia. Em vez da universal ização dos serv iços , a selet iv idade: ape-

trata-Se de retirar dO nas o s necess i tados devem r e c o r r e r à ajuda d o Estado. O s 

Estado 0 papel atiVO demais devem se dir ig ir ao m e r c a d o . n o qua l se const i tu i 

qile lhe foi atribuído ao uma rede de segur idade socia l p o r m e i o de fundos pr iva-

longo do tempo como dos de pensão, de planos de saúde, e t c .As s im , inc rementa -

regulador* planejador e se a almejada mercador i zação d o bem-es tar soc ia l . O Esta-

empresário. d o cus tará menos , os c idadãos pagarão meno s impos tos e, 

c o m o c resc imen to da poupança pr ivada, a e c onom i a se d i ­

namizará. 

http://mercado.no
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N a versão soc ia l -democrát i ca , a rece i ta da deses-

tat ização é apl icada à e conom i a mas não às pol í t icas so­

ciais. Estas p o d e m passar p o r ce r t a f lex ib i l ização, mas, 

dado o seu perf i l e as suas bases e le i tora is, os gove rnos so­

cialistas o u trabalhistas p ro cu ram p rese rva r o quanto pos ­

sível o esquema de bem-estar. A s pr ivat izações são justif i­

cadas não só e m nome da mode rn i z a ção da e conom i a mas 

t ambém c o m o me i o de f inanciar os gastos sociais d o Esta-

letividade: apenas os 

necessitados devem re­

correr à ajuda do Esta­

do. Os demais devem se 

Em vez da universaliza­

ção dos serviços, a se-

dirigir ao mercado. 
do. O m e s m o a rgumento t em s ido ado tado e m países la­

t ino-amer i canos . N o Brasi l , a po l í t i ca de pr ivat i zação do 

pa t r imôn io púb l i co foi apresentada pe lo gove rno C o l l o r 

c o m o dec isão necessár ia para levar o Estado a c ump r i r o 

seu "verdade i ro papel", invest indo e m educação, e m saúde, e m habitação, e m assistência 

à popu lação carente . 

Talvez pareça car i ca to r e co rda r aqui o gove rno Co l l o r , c o m o seu es t ranho "so -

cia l- l iberal ismo", mas o que o c o r r e u e m out ras partes, c o m governos mais respeitáveis, 

não foi mu i to d i ferente. N ã o houve, e m geral, a propa lada t ransferênc ia de recursos ob t i ­

dos c o m a venda de empresas para programas sociais ef ic ientes. Q u e r dizer, a inversão de 

pr io r idades d o Estado - d o invest imento e c o n ô m i c o para o soc ia l - não se conc re t i z ou . 

Em alguns países (o Méx i co , p o r exemp lo ) , pol í t icas sociais compensatór ias ob t i ve ram su ­

cesso, mas não se deve ignorar a precar iedade da s i tuação que elas tratavam de c o m p e n ­

sar: u m cenár io antigo, é claro, mas p i o r ado pelos ajustes econômico- f inance i ros que o go ­

ve rno estava a executar, e cu jo impac to fo i d ramat i camente e xpo s t o pela revo l ta dos ex ­

c lu ídos de Ch iapas. 

O n d e a versão conse r vado ra fo i adotada, os gastos sociais f o ram de l ibe radamen­

te reduz idos no bo jo de estratégias amplas de desestat ização. N o entanto, o con jun to dos 

gastos dos Estados não d iminu iu , c o m o estudos recentes t ê m demons t rado . C o m p r i m i n -
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do-se as pol í t icas sociais, o d inhe i ro púb l i co fo i canal izado para áreas vitais para o capital, 

tais c o m o invest imentos mac iços n o c omp l e x o técn ico-mi l i ta r e esquemas de sustentação 

d o s i s tema bancár io, a lém da c obe r t u r a de défic its p rovocados pe l o c on sum i smo de clas­

ses altas e médias. 

N u m a v isão de conjunto, os programas de pr ivat ização/desregulamentação cons t i ­

t u e m ins t rumentos de uma rees t ru turação p ro funda d o cap i ta l i smo con t empo râneo , a qual 

afeta t o d o s o s países de urna f o rma nunca v is ta antes, dada a ve loc idade da integração g lo­

bal nos mais d iversos planos da v ida humana. O fato de re formas inst i tuc ionais mais o u me ­

nos semelhantes es ta rem e m cu r so no mundo inte i ro atesta a ampl i tude da refer ida rees­

t ru tu ração . D e fato, a so lução l iberal para a c r i se se t o r n o u o novo paradigma internac io­

nal, subst i tu indo o consenso que se havia f o rmado e m meados d o sécu lo X X e m t o r n o do 

Estado e conom i camen te at ivo e p r o m o t o r d o bem-es tar soc ia l . 

Vislumbrando o Novo: cidadania e participação na virada do milênio 

Um novo patamar de 

integração propiciado 

por vertiginosas inova­

ções tecnológicas e or­

ganizacionais, incidem 

fortemente na esfera 

da cultura e nas formas 

de sociabilidade. 

A análise das t rans fo rmações que o c o r r e m hoje e m esca­

la mundia l está apenas c omeçando a se r feita. O conce i to 

de g lobal ização t e m s ido usado pa ra resumi- las na med ida 

e m que aponta para a c rescente in tegração da humanidade 

nos mais d iversos planos da v ida. O conce i t o é novo, está 

e m moda , mas o f enômeno que descreve não é tão recen ­

te. A rigor, o p rocesso de g lobal ização se abr iu c o m as gran­

des navegações européias, que c omeça r am a inter l igar re­

giões e povos que até então v iv iam separados. A expansão 
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do capital ismo, ao longo dos ú l t imos séculos, fo i u m fator 

ex t r emamen te impo r t an te na cons t ru ção do s is tema 

mundial tal c o m o o conhecemos . O c e r t o é que há mais 

de c em anos já se manifestavam os t raços pr incipais de 

uma e c onom i a global izada, unida pe lo comérc i o , p o r redes 

de t ranspor tes e comun icações , p o r f luxos de capitais e de 

mão -de -ob ra migrante. Sabemos que isso assumiu grande 

re levo na h is tór ia do cap i ta l i smo bras i le i ro. 

xalmente» para uma 

existência mais indivi­

dualista e para uma so­

ciedade mais atomiza­

da do que no presente. 

Essas inovações pare­

cem apontar» parado* 

O que se passa hoje é uma intensif icação desse 

processo. U m a espéc ie de novo patamar de integração 

p rop i c i ado p o r vert ig inosas inovações tecno lóg icas e o r ­

ganizacionais, que inc idem f o r t emen te na esfera da cu l tu ra e nas formas de soc iabi l idade 

- tal c o m o a idéia de pós -mode rn i dade p r o cu r a traduzir. Basta cons i de ra rmos o efe i to das 

redes mundiais de te levisão, da Internet, d o fax, b e m c o m o a difusão do te le- t raba lho o u 

t raba lho à distância, para v i s lumbrar o est i lo de v ida socia l que se prenunc ia pa ra o p r ó ­

x imo século. 

Essas inovações, ao m e s m o t e m p o que o fe recem às pessoas opor tun idades sur ­

preendentes de comun icação , pa re cem apontar, pa radoxa lmente , para uma ex i s tênc ia mais 

individualista e para uma soc iedade mais a tomizada do que n o presente . Essa tendênc ia se 

ajusta bem ao f igur ino l iberal . A s pol i t icas de l iberal ização, p o r sinal, t ê m con t r i bu í do bas­

tante para a propagação das novas tecnologias, p r inc ipa lmente e m v i r tude das med idas de 

desregulamentação da e c onom i a adotadas e m inúmeros países. V i sando a d inamizar o 

mercado, elas t êm p r o cu r ado ampl iar a l iberdade dos ind iv íduos para inventar, para e m ­

preender , para escolher. A i nda que o seu a lvo imed ia to seja o c i r cu i to da p r odução e d o 

consumo, essa ampl iação da l iberdade adqu i re sent ido mais amp lo na med ida e m que se 

es tende para o u t r o s c on t e x t o s - a pol í t ica, o amb ien te inte lectual , as re lações domést i cas , 

etc. A grande con t r i bu i ção d o l ibera l i smo para a c idadania e a democ rac i a res ide exata-
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men te na va lor i zação da l iberdade dos indiv iduos e dos seus d i re i tos civis. 

Em cont rapar t ida , sacriftca-se o ideal da equidade. O mercado , p o r si só, não p ro ­

m o v e a igualdade socia l . A o con t ra r i o , aprofunda a desigualdade. Está visto, pe la expe r i ên ­

c ia h is tór ica, que uma ma io r igualdade só se a lcança pe la in te rvenção pol í t ica sob re a d i ­

nâmica d o mercado, p o r me i o de leis e programas dest inados a regular o p rocesso e c onó ­

m i co - t e cno lóg i co de a c o r do c o m c r i t é r i os de just iça soc ia l . O r a , se - c o m o o c o r r e atual­

men t e - p r edom ina a idéia de separar a e c onom i a da pol í t ica, o efeito previsível é o au­

men t o da desigualdade socia l . Esse efe i to pode se r ob se r vado tanto nos países centrais 

quanto nos per i fér icos . Significa uma espéc ie de " opção preferencia l pe los r icos" , que ope ­

ra e m dois níveis: den t r o de cada país e na re lação en t re eles. 

D e n t r o de cada país, a desregu lamentação d o me r cado , acompanhada da l imitação 

das pol ít icas sociais, t ende a ampl iar a concen t ração de renda e m de t r imen to das carnadas 

mais pobres da população. Cons t i tu i - se uma massa de exc lu ídos , inabi l i tados para as o p o r ­

tun idades oferec idas pe lo mercado . N o Terce i ro Mundo , o n d e a ex is tênc ia de numerosa 

massa de exc lu ídos é mu i to an te r i o r às pol í t icas de l iberal ização, c o m estas a s i tuação se 

tende 3 ampliar a COn- Q u a d r o seme lhante se apresenta n o p lano internac iona l . 

A desregulamentação 

do mercado, acompa­

nhada da limitação 

das políticas sociais, 

t o r n a mais grave e mais dif íci l de resolver. A expressão 

"aparthe id soc ia l " t e m s ido usada para re t ra tar essa real i ­

dade: uma par te da soc iedade se benefic ia d o progresso 

e c o n ô m i c o e das inovações técnicas, ao passo que a ou t r a 

par te fica de fora, às vol tas c o m carências básicas, c o m o se 

v ivesse e m ou t r a época . 

centração de renda. D a d a a intensidade da compe t i ç ão global, a distância ent re 

as nações mais r icas e as mais pobres tende a aumentar. N o 

l ivre jogo d o mercado , as que estão à f rente d i spõem e m 

geral de vantagens inacessíveis às que estão atrás. Nessas 
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cond i ções , o h iato en t re elas não d iminu i rá , a não ser e m 

circunstâncias mu i t o excepc iona is . Parece bem estabe lec i ­

do, nos es tudos da ques tão d o desenvo lv imento , que a su ­

peração d o at raso e c o n ô m i c o depende de fatores po l í t i -

co- inst i tuc ionais . O u seja, depende de ação pol í t ica, de es­

tratégias ativas p o r pa r t e d o Estado e de ou t r o s atores im ­

por tantes . O s casos exemplares de desenvo lv imento tar­

d io - desde a A l emanha e o Japão no sécu lo X I X até os " t i ­

do, flOS estudos da 

questão do desenvolvi­

mento, que a supera­

ção do atraso econômi­

co depende de fatores 

político-institucionais. 

Parece bem estabeleci 

gres as iát icos" de hoje - são casos de ar t i cu lação (em vez 

de separação) ent re e c onom i a e pol í t ica, em que as forças 

d o me r cado f o r am d i rec ionadas para o ob je t i vo de desen­

vo l v imen to nacional . 

N ã o se pode pe rde r de v is ta essa l ição da histór ia, N o entanto, as cond i ções para 

fo rmu la r estratégias au tônomas de desenvo lv imento econômico/soc ia l são atua lmente 

mu i t o mais dif íceis para o s países atrasados. U m a razão decis iva para isso é que os gover ­

nos nacionais p e r d e m espaço de manob r a à med ida que avança a integração g lobal . O 

grande capital não t e m pátr ia: est rutura-se e m empresas transnacionais que c o m p e t e m 

ent re si mas man têm nexos de pode r e m escala mundia l . U m a parce la da soberan ia dos 

Estados es tá passando para instâncias super i o res ( c omo a Un i ã o Europé ia) . A s pol i t icas 

econômicas , p r inc ipa lmente as dos países pobres , são sujeitas ao mon i t o r amen t o e à 

o r i en tação de agências internac ionais (o Fundo Mone tá r i o , o Banco Mund ia l , e t c ) . O s go­

ve rnos se e n con t r am d iante de desafios t ão o u mais graves d o que antes, mas sua capac i ­

dade de enfrentá- los c o m eficácia é cada vez menor . Eis a cr i se de governabi l idade que é 

uma das faces da cr ise do Estado con tempo râneo . 

N ã o su rp reende , por tanto , que os se to res populares estejam, e m mu i tos paises, 

descrentes e a lheios aos governos , c ompo r t ando - s e às vezes c o m o se a esfera púb l i ca não 

mais ex ist isse. C o m o se imperasse o estado de natureza imaginado p o r Hobbes . E,de fato, 
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a imagem não é de t o d o enganosa. A d imensão públ ica da v ida soc ia l t em s ido dup lamen­

t e compr im ida , pe lo dec l ín io d o Estado d o Bem-Es ta r e pe lo t r iun fo do pr ivat ismo. 

m i smo dos que v êem na renascença l iberal - jun to c o m o co lapso dos reg imes comunis tas 

- o l imiar d o "fim da h istór ia" , é dif íci l ac red i ta r que a humanidade não possa cons t ru i r 

nada me l ho r d o que a civi l ização d o capi ta l ismo global . N o entanto, é p rec i so cons ide ra r 

que ela é um dado irrevers ível , d o qual se deve par t i r pa ra v i s lumbrar novas possib i l idades 

h istór icas. A l a i nTou ra i ne a f i rmou recen temen te que não cabe mais d iscut i r se se deve o u 

não adota r o mode l o neo- l ibera l . Ele está aí, c o m uma fo r ça avassaladora de gravitação. A 

grande ques tão da atual idade, para Toura ine , não é a de c o m o entrar, mas a de c o m o sair 

des te mode l o e ir e m f rente. 

Va le dizer, não há saída para t r á s .As fórmulas estatistas que v igoraram ao longo d o 

sécu lo X X se esgotaram. D igamos que c ump r i r am sua t ra je tór ia , r e sponde ram a p rob le ­

mas do seu t empo . Por tanto , não é poss ível reapresentá- las acr i t i camente , c o m o se fos­

sem válidas e m qua lquer s i tuação. Isso não significa d izer que a sua herança deva se r e l i -

É improváve l que um cenár io c o m o esse pe rdu re p o r mu i t o t empo .Apesa r d o o t i 

minada, o u que, t e ndo elas " f racassado" (aliás, uma idéia 

s implór ia) , a única a l ternat iva viável para o fu turo é a soc ie­

dade de me r cado regulada p o r um Estado m ín imo. 

Karl Polanyi mostrou 

decisivamente que a 

sociedade de mercado 

é uma construção his­

tórica, politicamente 

orientada. 

Ka r l Polanyi , um dos grandes analistas da evo lução d o ca­

pi ta l ismo, m o s t r o u dec is ivamente que a soc iedade de me r ­

cado, longe de se r o m o d o natura l de v ida co let iva ( c omo 

que r em os pensadores l iberais), é uma cons t ru ção h is tór i ­

ca, po l i t i camente or ientada, que a f ronta d i re tamente o s 

sen t imentos e o s interesses da ma io r i a dos indivíduos. E 

mais: que a pressão d o me r cado tende a p rovoca r reação 

co r r e sponden te da soc iedade - e m defesa da sociabi l idade, 
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dos va lores, dos cos tumes , das ident idades e de t udo o 

mais que o me r cado se põe a destruir . _ . . 

0 mercado deve servir 
Sinais dessa reação p i pocam po r t odo s os lados. A à sociedade, e não ser-

revo l ta de Chiapas, no Méx i co , fo i emblemát ica . O m e s m o vir-se dela - e FIO limi-

se pode d izer da ascensão de mov imen tos nacional is- te, absorvê-la. como 

tas/regionalistas e m inúmeros países. Sem falar da mob i l i - sugere a lógica liberal-

zação dos sem- te r ra no Brasi l , cuja luta, aos o lhos dos capitalista, 

i deó logos d o mercado , não faz qua lquer sent ido po rque 

visa a um objet ivo tão "arca ico" quan to a posse de um lote 

de t e r r a para plantar, mas que , aos o l ho s de Polanyi, ser ia 

uma demons t r a ção v igorosa da reação socia l que e le ana­

lisa. Deve-se prestar a tenção a esses sinais, po rque eles prenunc iam u m p o u c o d o que v i rá 

pela f rente. 

N o entanto, d i fe rentemente de lutas sociais d o passado, o que se p r o p õ e hoje não 

é a supressão pu ra e s imples da d inâmica do mercado . Este t e m uma função posi t iva, p r i n ­

c ipa lmente no sent ido de est imular a iniciativa e a cr iat iv idade humanas. Mas o me r cado 

deve se rv i r à soc iedade, e não serv i r-se dela - e no l imite, absorvê- la , c o m o sugere a lógi­

ca l iberal-capital ista. 

N a verdade, é cada vez mais c lara a precar iedade da a l ternat iva Estado/merca­

do, que d o m i n o u o debate po l í t i co m o d e r n o . N e n h u m a das duas pos i ções parece conv in ­

cente à luz das real idades atuais. P o r ém , seja qual f ô r o r u m o dos acontec imentos , é evi­

dente a necess idade de const i tu i r e/ou fo r ta lecer a esfera públ ica, algo que ex t rapo la o b i ­

nôm io estat ismo/p ri vat ismo. Essa é, aparentemente , a grande meta da v i rada d o mi lên io. 

Trata-se da recons t rução da v ivênc ia po l í t i ca sob re bases democrát i cas que envo lvam a 

part ic ipação substant iva dos c idadãos e f omen tem, assim, os laços de so l idar iedade ent re 

eles. Po r aí se reencont ra rá , de mane i ra viável e eficaz, o caminho da just iça soc ia l . 
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(Texto p repa rado para o cu r so "Ge s t ão de A t e n d i m e n t o à C r i a n ç a e ao Ado l e s cen te " , Be l o 

H o r i z o n t e , ma i o de 1996. Esco la de G o v e r n o - F J P / U N I C E F / A M A S / S E C A D ) . 
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